
Pedidos da recorrente

— anulação do Regulamento (CE) n.o 888/2006 da Comissão,
de 16 de Junho de 2006, na medida em que não incluiu o
produto da recorrente na classificação pautal da nomencla-
tura combinada em função das características e qualidades
objectivas do produto;

— a título subsidiário, anulação do Regulamento n.o 888/2006
devido ao facto de a sua adopção resultar de um abuso de
poder por parte da Comissão e/ou da violação de formali-
dades essenciais;

— declaração de que a classificação pautal deve ser determi-
nada, neste caso, com base nas características intrínsecas do
produtos, que pertence à categoria das «máquinas automá-
ticas de processamento de dados» e deve, consequente-
mente, ser classificada na posição 8471 da nomenclatura
combinada;

— a título subsidiário, declaração de que a característica essen-
cial do produto é a sua aptidão específica para gerar e
executar cálculos matemáticos definidos pelo utilizador à
data da compra e que, portanto, o produto deve ser classifi-
cado, enquanto máquina de calcular, na posição 8470 da
nomenclatura combinada;

— declaração de que, em conformidade com as regras aceites
em matéria de classificação dos produtos para efeitos adua-
neiros, a característica essencial do produto não é a de um
dispositivo de segurança ou a de permitir o acesso a dados
armazenados numa máquina automática para processa-
mento de dados ou noutro dispositivo;

— que seja ordenado à Comissão que reembolse a recorrente
do montante correspondente aos direitos aduaneiros pagos
por esta pela importação do produto em causa na Comuni-
dade a contar da entrada em vigor do Regulamento
n.o 888/2006, acrescido de juros;

— condenação da Comissão das Comunidades Europeias na
totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente importa e comercializa o produto «RSA SecurID
authenticator» na Comunidade. Pede a anulação do Regula-
mento (CE) n.o 888/2006 da Comissão (1), nos termos do qual
esse produto foi classificado na posição 8543 da nomenclatura
combinada.

A recorrente considera que, ao adoptar o Regulamento
n.o 888/2006, a Comissão não identificou as características
essenciais do produto e que, no anexo do referido regulamento,
descreveu erradamente o produto como um «dispositivo de

segurança» e um dispositivo destinado a «permitir o acesso a
dados armazenados numa máquina automática para processa-
mento de dados». A recorrente afirma que estão em causa erros
de direito que justificam a anulação do regulamento.

(1) Regulamento (CE) n.o 888/2006 da Comissão, de 16 de Junho de
2006, relativo à classificação de certas mercadorias na Nomencla-
tura Combinada (JO L 165, p. 6).
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Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Giorgio Beverly Hills Inc. (Cincinnati, EUA) (Repre-
sentante: M. Schaeffer, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(Marcas, Desenhos e Modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: WHG West-
deutsche Handelsgesellschaft mbH (Hagen, Alemanha)

Pedidos do recorrente

— anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso de 21 de
Junho de 2006 nos processos apensos R 107/2005-2 e
R 187/2005-2 na medida em que negou provimento ao
recurso R 187/2005-5;

— rejeitar da oposição B 57259, de 6 de Julho de 1998, na
medida em que a oposição foi confirmada pela Decisão
n.o 4157/2004 da Divisão de Oposição de 10 de Dezembro
de 2004;

— condenar o recorrido nas despesas do processo;

— condenar a interveniente a suportar as despesas do procedi-
mento no Instituto de Harmonização.
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Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: O recorrente.

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «GIORGIO
BEVERLY HILLS» para produtos das Classes 3, 14, 18 e 25 —
pedido de registo n.o 417 709

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: WHG
Westdeutsche Handelsgesellschaft mbH

Marca ou sinal invocado: A marca nominativa nacional e a marca
figurativa comunitária «GIORGIO» para produtos das Classes
18, 24 e 25

Decisão da Divisão de Oposição: Oposição procedente para parte
dos produtos em causa

Decisão da Câmara de Recurso: Nega provimento ao recurso

Fundamentos invocados: Não existe um risco de confusão sufici-
ente entre as marcas em litígio uma vez que não existe seme-
lhança relevante entre elas.
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